
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.619 - MG (2015/0168837-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : HUDSON SILVA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do fato - roubo 
supostamente praticado em concurso com um adolescente e com utilização, 
para a prática do crime, de um veículo produto de furto ou roubo, com sinal de 
identificação adulterado, o que revela um indicativo de reiteração delitiva a 
conferir lastro de legitimidade à medida extrema.
2. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.619 - MG (2015/0168837-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : HUDSON SILVA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por HUDSON SILVA SOARES contra acórdão da 1.ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que, nos autos do HC n.º 

1.0000.15.028807-4/000, denegou a ordem, nos termos da seguinte ementa (fl. 47):

HABEAS CORPUS – CRIMES DE CORRUPÇÃO DE MENOR E DE 
ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E MEDIANTE 
CONCURSO DE AGENTE – PRISÃO EM FLAGRANTE – 
INDEFERIMENTO DA LIBERDADE PROVISÓRIA – GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA – PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES 
DA PRISÃO PREVENTIVA – ART. 312 DO CPP – DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA – GRAVIDADE CONCRETA – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO – ORDEM 
DENEGADA. 1. Presentes os pressupostos autorizadores da custódia 
cautelar, mantém-se ela em benefício da garantia da ordem pública, devido 
à gravidade concreta do delito em tese praticado. 2. Eventuais condições 
pessoais, como bons antecedentes, primariedade, residência fixa e 
ocupação lícita, não amparam a pretensão de soltura do constrito, quando a 
prisão tiver esteio nos requisitos legais, conforme ocorre na hipótese em 
comento.

Nesta via, renova a pretensão vertida na origem, qual seja, de revogação da 

prisão preventiva, carente de fundamentação idônea, porquanto não estariam presentes os 

requisitos legais autorizadores da medida extrema.

A liminar foi indeferida (fls. 70/72).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Carlos Frederico Santos, manifestou-se "pelo não provimento do recurso ordinário" 

(fls. 98/106).

É o relatório.
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EMENTA
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supostamente praticado em concurso com um adolescente e com utilização, 
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decisum de conversão da prisão em flagrante em 

preventiva (fl. 19):

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de HUDSON SILVA 
SOARES, preso em 01/04/2015, como incurso nas sanções do art. 157, § 
2.º, incisos I e II, do Código Penal, c/c art. 244-B do ECA.

(...)

No caso em tela, mesmo sendo o autuado primário, constato que as 

circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua periculosidade, 

tendo a subtração da motocicleta sido perpetrada mediante concurso 

com um adolescente e com emprego de armas de fogo, tendo a vítima 

sido rendida quando chegava em sua residência, contando do APF que 

os agentes teriam utilizado no crime um veículo produto de 

furto/roubo, com sinal de identificação adulterado, revelando-se 
inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, 
que se faz necessária para a garantia da ordem pública, vulnerabilizada com 
o crescente e alarmante número de assaltos que vêm assolando nossa 
sociedade.

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da gravidade in concreto do fato - roubo supostamente praticado em 
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concurso com um adolescente e com utilização, para a prática do crime, de um veículo 

produto de furto ou roubo, com sinal de identificação adulterado, o que revela um indicativo de 

reiteração delitiva a conferir lastro de legitimidade à medida extrema.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO CAUTELAR IDÔNEA. RECURSO 
DESPROVIDO.

01. Não há "ilegalidade ou abuso de poder" (CR, art. 5º, inc. LXVIII), 
de modo a autorizar a concessão do habeas corpus, na decisão decretatória 
da prisão preventiva que está fundamentada: a) na gravidade concreta da 
conduta delituosa imputada ao réu, denunciado por infração ao art. 121, § 
2º, inc. II, c/c o art. 14, inc. II, do Código Penal, e ao art. 12 da Lei n. 
10.826/2003 (RHC 52.700/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
julgado em 02/12/2014; RHC 57.159/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 05/05/2015); b) na garantia da 
ordem pública, evidenciada no fato de o recorrente responder a outra ação 
penal pela prática de homicídio e de haver ameaçado a vítima e seus 
familiares (RHC 53.753/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 
julgado em 24/02/2015; HC 309.870/GO, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/02/2015; HC 297.247/MG, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 05/03/2015; RHC 53.449/RS, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/12/2014).

02. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 57.617/GO, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe 19/08/2015)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS E LESÕES 
CORPORAIS. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. TEMA NÃO 
ENFRENTADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
DEMORA JUSTIFICADA. INCIDENTE PROPOSTO PELA DEFESA. 
RECUSA DE CORRÉU À REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. CONVENIÊNCIA À 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. POLICIAIS. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS E 
PERICULOSIDADE. ORDEM EM PARTE CONHECIDA E DENEGADA.

1. Inviável, sob pena de supressão de instância, o exame do tema 
atinente à nulidade processual, porque não apreciado no acórdão 
impugnado.

2. A demora para o término da instrução afigura-se justificado diante 
das circunstâncias do caso concreto, porquanto o excesso, em grande 
parte, deve ser atribuído ao incidente de insanidade mental proposto pela 
defesa e porque um dos réus se recusou a realizar a perícia médica.

3. A prisão preventiva é medida odiosa, cabível apenas em casos de 
premente necessidade, em situação em que avulta a proporcionalidade 
(homogeneidade) e a adequação. Na espécie, a prisão preventiva foi 
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decretada para o resguardo da ordem pública e conveniência da instrução 
criminal, em razão da gravidade concreta dos fatos delituosos e da 
intimidação às testemunhas.

4. Ordem em parte conhecida e denegada.
(HC 323.658/RN, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

16/06/2015, DJe 25/06/2015)

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. Inexiste constrangimento ilegal quando o decreto de prisão 
preventiva tem por base a gravidade concreta do delito praticado e o fato de 
o agente estar foragido, o que justifica a necessidade da medida para 
garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal.

2. Improcedente a alegação de o Tribunal estadual haver 
complementado a motivação apresentada pelo Juiz.

3. Ordem denegada.
(HC 320.717/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 02/06/2015)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0168837-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    61.619 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02880748720158130000  10000150288074000  10000150288074001  2880748720158130000

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HUDSON SILVA SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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